GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 14/1980 de 20 de Fevereiro
A Casa dos Açores, com sede em Lisboa, tem vindo a enfrentar graves dificuldades financeiras que a impossibilitam de satisfazer obrigações assumidas, o que e susceptível de comprometer a sua sobrevivência.

Considerando a importância da Casa dos Açores para a unidade e cooperação de todos os açoreanos residentes no Continente, bem como a relevância dos serviços que presta a referida comunidade

A Casa dos Açores teve e continuara a ter papel relevante na divulgação e manutenção da Cultura Açoriana no Continente.

Considerando ainda a necessidade que o Governo Regional tem de dispor de instalações em Lisboa, para funcionamento de serviços de apoio administrativo.

O Governo Regional, reunido em 12 de Fevereiro de 1980, resolveu:

1. Conceder a Casa dos Açores um subsidio no valor de Esc. 1.784.205$70, destinado à integral liquidação dos débitos existentes a Caixa Geral de Depósitos e resgate da hipoteca pendente sobre o edifício da respectiva Sede;

1.1. Em contrapartida a Casa dos Açores cederá ao Governo Regional a titulo gratuito e pelo prazo de 5 anos, contados a partir da data do resgate da hipoteca, as cinco salas que constituem o primeiro andar do edifício.

2. A Casa dos Açores fica ainda obrigada a, findo o prazo estipulado em 1 . 1 ., arrendar ao Governo Regional a arca mencionada na mesma alínea por um prazo de 5 anos e pelo valor mensal de Esc. 40.000$00.

2.1. A Casa dos Açores continuara obrigada a manter aluguer da área em questão por tempo indeterminado e enquanto o Governo Regional não denunciar o contrato referido mio número precedente.

2.2. O Governo Regional enquanto utilizador da área arrendada a partir do termo do prazo estipulado mio número 2, compromete‑se a rever e a reajustar o valor mensal de aluguei para períodos limites de 5 anos, levando em conta as relações privilegiadas entre o Governo Regional e Casa dos Açores e a situação material da Casa dos Açores nas datas de revisão do valor do aluguer.

3. Obriga‑se ainda a Casa dos Açores, mio caso de venda, arrendamento ou qualquer forma de cedência a outrem do edifício da sua Sede, a transmitir para o novo titular as obrigações mencionadas nos números 1.1. a 2.2. .

4. A aceitação pela Casa dos Açores das condições expostas deverá constar de deliberação expressa dos órgãos competentes.

5. Para garantia do estipulado, III face de eventuais alterações de orientação dos órgãos directivos da Casa dos Açores, será constituída em favor do Governo Regional hipoteca sobre o imóvel, pelo prazo de vigência fixado em 1.1. .

Presidência do Governo, 12 de Fevereiro de 1980. O Presidente do Governo Regional, João Bosco Mota Amaral.
